Oviine YXVepe  XVIINEs  Wewoon  YIVIND

b Enconto Latng Americena Cwrtfca e Lsang Awicang Enconim e Iniciagia
68 a0 Gttt by o Gl i B i Exansic Lntrshira # Doctncia

Educagé’:o: ferramenta essencial para um mundo justo, sustentdvel e incluso

VIOLENCIA E PROTECAO DE CRIANCAS E ADOLESCENTES NO BRASIL: UMA
ANALISE HISTORICA

Milena Victoria Santos Cerqueira, Fabiana Felix do Amaral e Silva

lUniversidade do Vale do Paraiba/Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento, Avenida Shishima Hifumi,
2911, Urbanova - 12244-000 - Sdo José dos Campos-SP, Brasil, argmilenacerqueira@gmail.com,
fabiana.amaral@univap.br.

Resumo

A violéncia fisica e sexual contra criancas e adolescentes no Brasil tem origem na época da colonizacao
e se estende até os dias de hoje. Os nimeros de casos seguem alarmantes, ainda que muito tenha
sido feito a respeito, considerando que, no Brasil Colbnia, as criancas eram vistas como seres inferiores
e, hoje, sdo cidaddos com direitos prioritarios. Portanto, do passado ao presente, diversos passos foram
dados no sentido da protecao infanto-juvenil, o que se deve a midia e ao acesso popular a informacao.
O presente artigo visa apresentar uma linha do tempo seguida de uma andlise critica que explicite tais
avangos e seus contextos historicos e politicos, para que seja possivel compreender como e quando
eventos importantes ocorreram e ocorrem, e como afetam uns aos outros.

Palavras-chave: violéncia contra crianga e adolescente; linha do tempo; prote¢éo infanto-juvenil.

Area do Conhecimento: Ciéncias humanas
Introducéo

No Brasil, 1 em cada 7 adolescentes ja sofreu abuso sexual alguma vez na vida e 27,5% ja sofreram
agressao fisica pelo responsavel parental (PeNSE, 2019). Esses sdo exemplos de dados alarmantes
atuais no territério nacional que néo sao isolados quando comparados com tantos outros.

Além de altos, os nimeros ndo tém inicio recente, mas se originam ainda no Brasil Colénia. Fatores
esses que instigam uma discussdo acerca do cendrio em ambito histérico para que se compreenda
quais passos ja foram dados, quando foram dados e o que ainda falta para que essa questdo seja
amenizada. Portanto, para que seja possivel a compreensdo do cenario atual, se faz necesséario um
estudo do passado, considerando também os contextos pertinentes que cercam cada fato ocorrido.
Para que esse trabalho seja possivel, é utilizada uma linha cronolégica da histéria somada aos
contextos e governos de cada fase, e por fim uma andlise critica do cenario apresentado para que seja
possivel compreender o que impulsionou cada acontecimento.

Metodologia

Este trabalho busca entender o percurso histérico da violéncia contra crianga e adolescente no Brasil
a partir de revisao bibliografica que permite a elaboracdo de linha do tempo problematizada sobre a
protecdo da infancia e juventude em nivel nacional.

Discusséo

A violéncia contra crianga e adolescente teve inicio no Brasil Colénia. Até entéo, as criangas eram
responsabilidade ndo s6 dos pais, mas de toda a aldeia, sendo que os indigenas até hoje tém tragos
dessa concepcao (Educacéo e Territorio, 2020). Em meados de 1500, as criangas passaram a ser
vistas como adultos em miniatura (Educacao e Territorio, 2020). Essa visdo acabou por causar
sensacao de superioridade dos adultos perante as criancas, as enxergando como seres inferiores, o
que se estende até 1726 com a “Roda dos Rejeitados”, quando foi regulamentado um espaco cilindrico
onde criangas “ndo desejadas” eram abandonadas para quem quisesse pegasse para criar (MPPR,
2015). Criancas da elite, ainda bem vistas, passaram a ter acesso as primeiras escolas no Brasil em
1730 e com a Independéncia do Brasil, 0 ensino priméario passa a ser obrigatério e gratuito para os
cidadéos de 7 a 14 anos: brancos e elite (Educacao e Territério, 2020).

Em 1871, com a Lei do Ventre Livre, os filhos de escravas passaram a ser considerados seres livres
e em 1888 ¢ assinada a Lei Aurea, sendo que o Brasil foi o Gltimo pais da América latina a abolir a
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escravatura (Educacao e Territério, 2020). Apesar desse passo, com a Proclamacédo da Republica, a
pobreza passa a ser criminalizada e nesse momento o pais se encontrava em situacdo de miséria
(Educacao e Territdrio, 2020). No fim de 1890 é criado o Cédigo Criminal com o argumento de diminuir
a violéncia urbana, e criancas de 9-14 anos séo consideradas passiveis de serem condenadas por
crimes como adultos (MPPR, 2015), e assim inicia a polémica questdo da maioridade penal. Outro
assunto que se estende até anos recentes € o trabalho infantil, pauta que teve inicio em 1891, com a
Lei decreto n°1313 que determina idade minima para trabalho como 13 anos, que so sofre alteragao
em 1943 quando Vargas, por pressao popular, outorga o sistema de CLT e surge o termo “menor
aprendiz” (Educacéo e Territorio, 2020).

A ONG Save the Children, muito importante para a histéria da protecédo infantil, surge em 1919 na
Inglaterra com a preocupacao de reestruturar a situacdo das criancas e familias pés 1% Guerra. Foram
realizadas arrecadacgdes financeiras para alimenta-los (Educacéo e Territorio, 2020). No mesmo ano é
criada a Organizacéo Internacional do Trabalho (OIT), que determina a idade minima de trabalho como
14 anos. O evento teve participacdo apenas de 9 paises: Bélgica, Cuba, antiga Checoslovaquia,
Estados Unidos, Franca, Italia, Japao, Polénia e Reino Unido (Educacao e Territdrio, 2020).

Quanto a justica, apenas em 1923 é criado, pelo professor José Candido de Albuquerque Mello
Mattos, o 1° Juizado de Menores (JusbRASIL, 2021). Um ano depois, a ONG Save the Children criou
a Declaracdo de Genebra: o primeiro documento internacional sobre direitos infantis (Educacgéo e
Territorio, 2020). No inicio de 1926 acontece o “Caso Bernardinho”: um menino de 12 anos que
trabalhava como engraxate, apos jogar tinta em um cliente que ndo quis pagéa-lo, foi preso em uma
prisdo junto com adultos e foi gravemente violentado e em seguida jogado na rua. O caso chegou a um
jornalista e 0 assunto entrou em pauta (MPPR, 2015). Um ano apds o ocorrido e sua repercussao,
Mello Mattos (primeiro juiz de menores do Brasil) criou o 1° Cédigo de Menores, que proibiu condenar
menores de 18 anos (MPPR, 2015). Nesse periodo, menores abandonados eram vistos como
“delinquentes”, e para solucionar isso é criado um reformatério, onde menores entre 14-17 anos eram
levados para um reformatoério onde trabalhavam e eram educados (Educagéo e Territorio, 2020).

Apenas em 1930 se vé avanco na educagédo, quando acontece o Manifesto da Educac¢éo Nova e
um documento chamado “A reconstrugdo educacional no Brasil: ao povo e ao governo” é escrito por
26 educadores conhecidos em ambito nacional (dentre eles Anisio Teixeira e Fernando de Azevedo),
o qual tinha como diretrizes escola publica de qualidade, gratuita, laica e integral para todos (Educacéo
e Territorio, 2020). Getulio Vargas passa a seguir, no mesmo ano, o0 manifesto como diretriz para o
Ministério dos Negdcios, da Educacédo e da Saude (Educacgdo e Territério, 2020). Ainda neste ano,
criangas vitimas de trabalho forcado, pornografia, prostituicdo e escravidao passam a ser protegidas
pela OIT (Educacéao e Territdrio, 2020). Em 1935, Parques Infantis passaram a ser criados em SP, por
Mario de Andrade (entdo chefe do Departamento de Cultura de Séo Paulo), como estratégia de uma
infancia livre (Educacéo e Territério, 2020).

Em 1940, através da Lei n° 2848, se retoma a pauta da maioridade penal, que passa a ser de 18
anos; ndo garantir educacéo aos filhos passa a ser motivo de prisdo; e passam a ser obrigatérias
creches em lugares que trabalhem mais que 50 mulheres (Educagdo e Territorio, 2020). No ano
seguinte é criado o 6rgao federal Servigo de Assisténcia a Menores (SAM), responsavel por atender os
“menores abandonados” e “menores delinquentes” (MPPR, 2015), que é repressivo e correcional,
preocupado com a criminalidade infantojuvenil e é responséavel pelo controle da assisténcia aos
menores em escala nacional (Educacao e Territério, 2020).

A Segunda Guerra chega ao fim em 1945 e é criada a ONU com o objetivo de evitar o surgimento
de outra guerra das dimensdes da |l Guerra Mundial (Educagéo e Territorio, 2020). No ano seguinte é
criado o Fundo das Nacgdes Unidas para a Infancia, em inglés United Nations Children’s Fund
(UNICEF), regida pela Convencéo sobre os Direitos da Crianca, com o objetivo de promover a defesa
dos direitos das criancas e criagédo de codigos de conduta internacionais para as criangas (Educacéo e
Territorio, 2020). Apenas em 1950, 4 anos depois de sua criagdo, a UNICEF chega ao Brasil. Nesse
cenario cresce a preocupagdo com as criangas e em 1959, sob governo federal de JK, elas passam a
ter direito a: igualdade; protecdo para o seu desenvolvimento; um nome e uma nacionalidade;
alimentacdo, moradia e assisténcia médica adequadas para a crianca e a mae; educacao e cuidados
especiais para a crianga neurodivergente; amor e a compreensao por parte dos pais e da sociedade;
educacéo gratuita e lazer; socorro prioritario em caso de catastrofes; e protecdo contra o abandono e
a exploracéo no trabalho, tudo através da Declaragéo Internacional dos Direitos da Crianca (Educacédo
e Territorio, 2020).
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Com o inicio da ditadura militar no Brasil, em 1964 militares criam as fundacdes de seguranca
infantojuvenil nacionais Fundacéo Nacional do Bem-Estar do Menor (FUNABEM) e Fundacéo Estadual
para o Bem Estar do Menor (FEBEM), e a Politica Nacional do Bem-Estar do Menor (PNBEM) (MPPR,
2015). A légica predominante era “se a familia ndo pode ou falha no cuidado e prote¢do do menor, o
Estado toma para si esta fungao” (Educacao e Territorio, 2020) e em 1979, ainda na ditadura militar, foi
criado o 2° Cadigo de Menores, que determina a doutrina de protecao legal, mas permitia que o Estado
recolhesse criangas e jovens em situacdo irregular e os condenassem ao internato até a maioridade
(MPPR, 2015). A Lei também divide as criangas entre os “integrados” e os “marginais e marginalizados”
e valoriza a intervencéo judiciaria (juiz tem poder absoluto sobre a crianga) (Educacao e Territorio,
2020).

A Constituicdo Federal e base da criacdo do ECA foi criada em 1988, e passa a ser dever da familia,
da sociedade e do Estado, segundo artigo 227, "assegurar a crianca, ao adolescente e ao jovem, com
absoluta prioridade, o direito a vida, a saude, a alimentacao, a educacao, ao lazer, a profissionalizacao,
a cultura, a dignidade, ao respeito, a liberdade e a convivéncia familiar e comunitaria, além de coloca-
los a salvo de toda forma de negligéncia, discriminagdo, exploracao, violéncia, crueldade e opresséo"
(MPPR, 2015). Ainda neste ano foi criado o Sistema Unico de Satde (SUS), previsto no artigo 196 da
Constituicdo, que vé a saude como “dever do Estado” (Educagéo e Territério, 2020). Finalmente em
1990, é criado o Estatuto da Crianca e do Adolescente (ECA), publicado sobre a Lei federal n® 8069
(MPPR, 2015). Dois anos depois é criado mediante lei federal o Conselho Nacional dos Direitos da
Crianca e do Adolescente (CONANDA): conselho responsavel pela criagdo de politicas publicas que
visem o cumprimento do ECA (Educacao e Territério, 2020).

Em 1994, é criada a campanha “Nenhuma crianga fora da escola”, idealizada pelo educador Paulo
Freire, que mobiliza entidades como a OAB, a Apeoesp e cerca de 50 outras. (Educacao e Territdrio,
2020) No mesmo ano é criado o Férum Nacional de Prevencdo e Erradicacdo do Trabalho Infantil
(FNPETI) (Crianca Livre do Trabalho Infantil, [s.d.]).

A Primeira Conferéncia Global sobre Trabalho Infantil (Educacgéo e Territério, 2020) acontece em
1997, quando também é criado, por ONGs que atuam na promocao dos direitos das criancas e dos
adolescentes, o canal de denuncias disque 100 para receber denlncias relacionadas as criancas e
adolescentes (Educacdo e Territdrio, 2020).

Em 2000, a Emenda Constitucional define a idade minima para trabalho com 16 e para aprendiz 14
e é regulamentada a Lei do Aprendiz: Lei 10.097 que altera o CLT. O contrato de um aprendiz tem
como dever “assegurar ao aprendiz formagao técnico-profissional metédica compativel com o seu
desenvolvimento fisico, moral e psicolégico, e o aprendiz se compromete a executar com zelo e
diligéncia as tarefas necessarias a essa formacao.” (Educacdo e Territério, 2020) e séo criados os
CEU’s (Centros Educacionais Unificados) em SP: equipamentos publicos educacionais localizados nas
areas periféricas de Sao Paulo capital, criados pela Secretaria Municipal de Educa¢é@o de S&o Paulo
(Educacao e Territério, 2020). Ainda em 2000, é criado o Plano Nacional de Enfrentamento da Violéncia
Sexual contra Criangas e Adolescentes que determina diretrizes gerais para politicas publicas de
enfrentamento da violéncia sexual contra criancas e adolescente (MPPR [s.d.]).

Em 2003 o Disque Denlincias passa a ser responsabilidade do governo federal (MPPR, 2015),
mesmo ano em que o Brasil entrega o primeiro relatério da Convencdo da ONU, que deveria estar
sendo entregue desde 1992 a cada 5 anos (MPPR, 2015).

Em 2006, na Resolugdo 113 do CONANDA, é determinado que o Sistema de Garantia de Direitos
(SGD) das Criangas e Adolescentes é constituido pela “articulagéo e integragéo das instancias publicas
governamentais e da sociedade civil, na aplicagdo de instrumentos normativos e no funcionamento de
mecanismos de promocéo, defesa e controle para a efetivacéo dos direitos humanos da crianca e do
adolescente, nos niveis Federal, Estadual, Distrital e Municipal” (Educagao e Territério, 2020).

O Plano Nacional de Prevencéo e Erradicacdo do Trabalho Infantil e Protecdo ao Adolescente
Trabalhador foi criado em 2010 realizado pela Comissdo Nacional de Erradicacdo do Trabalho Infantil
(CONAETI), junto a Organizacao Internacional do Trabalho (OIT), e busca erradicar toda forma de
trabalho infantil até 2015 (Educacdo e Territorio, 2020). No mesmo ano também é criado o Plano
Nacional de Educacdo, que define diretrizes nacionais para a educag¢do, como: erradicacdo do
analfabetismo, superacéo das desigualdades educacionais, melhoria da qualidade do ensino, formagéao
para o trabalho, promoc¢édo humanistica, cientifica e tecnol6gica do pais, valorizacdo dos profissionais
da educacéo, etc. (Educacéao e Territério, 2020). Ainda em 2010, é criada a Lei da Alienacdo Parental
(Lei 12.318/2010) para garantir que sejam responsabilizados judicialmente aqueles genitores e
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guardides que difamarem demais responsaveis pela criangca com objetivo de influencia-la (Defensoria

Pulblica do Ceara, 2022).

O Estatuto do Adolescente é criado apenas em 2013, por meio da Lei n°® 12.852, de 5 de agosto de
2013, que: Institui o Estatuto da Juventude e dispde sobre os direitos dos jovens, os principios e

diretrizes das politicas publicas de juventude e o Sistema Nacional de J

uventude - SINAJUVE (Lei n°

12.852, de 5 de agosto de 2013). A Lei da Primeira Infancia (Lei 13257) foi criada em 2016 em

concordancia com o ECA, determinando diretrizes normativas e politi

cas publicas para a primeira

infancia, fase considerada de extrema importancia na formagéo do ser humano (Educacao e Territorio,
2020). Ja a Lei da Escuta Protegida é sancionada por Michel Temer em 2017, e garante direitos as
criangas e adolescentes testemunhas de crimes e violéncia (Educacéo e Territorio, 2020).

Em 2022, é sancionada por Jair Bolsonaro a Lei Henry Borel, que determina medidas protetivas
especificas para criancas e adolescentes vitimas de violéncia doméstica e familiar e considera crime
hediondo o assassinato de menores de 14 anos. O nome homenageia Lei Henry Borel, de 4 anos,
morto em 2021 por hemorragia interna apds espancamentos pelo padrasto, no Rio de Janeiro (Camara

dos Deputados, 2022).

A Capacitagdo de educadores para prote¢do de criancas (Lei 14679) se torna obrigatoria apenas
em 2023, para que possam identificar e notificar crimes contra a crianga e adolescente (Agéncia
Senado, 2023). Em 2024, presidente da Camara, Arthur Lira, aprova urgéncia para o projeto de lei
conhecido como PL do Estupro (PL 1904/24) que equipara o aborto de gestacdo acima de 22 semanas
ao homicidio. (Agéncia Camara de Noticias, 2024) Porém, a CFOAB (Secretaria-Geral do Conselho
Federal da OAB.), apés grande mobilizacdo popular, concluiu que a PL € inconstitucional,

inconvencional e ilegal e votacdo foi adiada sem previsdo de data.

Resultados
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Fonte: o autor.
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Figura 2- Linha do tempo (1992-2024)
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Fonte: o autor.

Observando a linha do tempo apresentada, é possivel analisar que existiram espacgos de tempo
estagnados em termos de avancos sentido a protecao infantil, se destacando a transi¢do do governo
Temer para o governo Bolsonaro, com poucos passos, e 0 periodo de ditadura militar, quando
mudancas ocorreram de forma retrocedente. Também é esclarecido que as leis e estatutos que
seguimos hoje ndo séo antigos, se destacando o ECA que é norteador da protecao infantil e tem apenas
34 anos. O “Caso Bernardinho”, em 1926, salienta como a midia e o acesso a informag&o impactam
nas acdes publicas desde antigamente, e a mobilizagédo contra a PL 1904/24 evidencia como isso se
mantém na atualidade. A maioria dos avangos observados ocorrem diante de uma mobiliza¢&o popular,
a Declaracédo de Genebra exemplifica como desde cedo a populagéo civil precisou se mobilizar para
gue agdes oficiais fossem tomadas. Comparar os primordios, quando criangas eram vistas como seres
inferiores, e o atual cenario em que elas séo cidadaos de direitos prioritarios demonstram progresso.
Por outro lado, eventos como a PL 1904/24 ressaltam que ainda hoje existem tentativas de retrocesso.

Conclusao

O presente artigo apresenta a historia da violéncia e prote¢@o da crianca e adolescente de forma
que destaque as caréncias, avangos e retrocessos presentes no caminho. Se faz importante tal analise
para compreenséo do cenério atual, a medida que se visualiza o que ocorreu até aqui de forma gréafica
e clara. Fatores essenciais para a analise realizada sdo os contextos politicos e sociais que cercam
cada acontecimento, esses possibilitam a compreenséo do que impulsionou cada evento e como estédo
ligados, ou ndo, uns aos outros.
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